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Resumo. O artigo busca desenvolver ideias a respeito de compreensões possíveis sobre diferença e 

alteridade na teoria psicanalítica, tendo em perspectiva os processos de subjetivação sexuada. Para 

tanto, aponta alguns percursos desenvolvidos na teoria freudiana a respeito do tema. Em seguida, 

indica possibilidades diversas de compreensão da(s) diferença(s). Por fim, traça inter-relações 

possíveis entre os conceitos levantados, com ênfase no papel da alteridade para constituição subjetiva. 

Depreende-se, do estudo, a necessidade de um olhar para a polissemia das diferenças, para a quebra 

de dualismos estritos em favor da complexidade. 

Palavras-chave: Psicanálise. Diferença. Alteridade. 

 

 

Considerations regarding understandings of difference and alterity in 

psychoanalysis 

 
 

Abstract. This article aims to develop ideas about possible understandings on difference and alterity 

in psychoanalytic theory, with a focus on subjectivation processes. To this end, it identifies some paths 

developed in Freudian theory regarding the topic. It then highlights different possibilities for 

understanding difference(s). Finally, it explores possible interrelations between mentioned concepts, 

emphasizing the role of alterity for subjective formation. The study underscores the need to examine 

the polysemy of differences and the rupture of strict dualisms in favor of complexity. 

Keywords: Psychoanalysis. Difference. Alterity. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A psicanálise foi constituída em torno da compreensão da sexualidade como 

fundamento e origem dos processos de subjetivação. Nesse sentido, diferença e 

alteridade foram e são objeto privilegiado de estudo. A entrada do sujeito na cultura 
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é marcada pelo reconhecimento do outro, pela construção da alteridade, que se dá 

com a compreensão da diferença, do não-eu. A diferença sexual ganha aqui um lugar 

de destaque, visto que, muitas vezes, “diferença” e “diferença sexual” foram (ou são 

muitas vezes ainda) vistas como conceitos análogos.  

A proposta deste artigo é apontar caminhos possíveis para novas reflexões a 

respeito da(s) diferença(s) e da alteridade. Para tanto, indicaremos alguns percursos 

desenvolvidos na teoria psicanalítica freudiana a respeito do tema. Em seguida, 

indicaremos possibilidades diversas de compreensão da(s) diferença(s) na teoria 

psicanalítica. Por fim, traçaremos inter-relações possíveis entre os conceitos 

levantados, sempre de forma não exaustiva. O propósito é explorar novos caminhos 

e, assim, abrir espaço para a ampliação do olhar.  

 

2. DIFERENÇA (SEXUAL) 

 

 Antes de adentrarmos na compreensão da diferença sexual ao longo da obra 

freudiana, importa ter em vista que a constituição de um discurso a respeito da 

diferença sexual é algo relativamente recente na história ocidental. Laqueur (2001) 

põe em perspectiva o que hoje compreendemos de maneira naturalizada como a 

diferença entre os sexos, expondo sua relatividade histórica. Até o final do século 

XVIII e o início do século XIX, os sexos eram concebidos de maneira hierárquica. O 

modelo masculino foi referência e paradigma desde a Antiguidade, em um sistema 

fundado na ideia do sexo único. O sexo feminino era, assim, considerado homólogo 

ao masculino, mas imperfeito e inferior.  

Os alicerces desse modelo de sexo único foram estabelecidos por Aristóteles. 

De acordo com o filósofo, a mulher seria sede e vetor da causa material da geração. 

O homem, por sua vez, sua causa formal, sendo assim o transmissor da humanidade 

propriamente dita. A figura do macho era então ligada à atividade. A da fêmea, à 

passividade. Galeno (apud Birman, 2016) complexifica esse cenário, introduzindo a 

teoria dos humores. A presença do humor quente no ato da geração produziria o sexo 

masculino, com a projeção dos órgãos genitais. O sexo feminino seria resultado da 

sua ausência. 

Birman (2016) depreende dessa leitura já muitos binarismos conhecidos 

nossos. Os polos masculino e feminino oporiam, assim, luminosidade e obscuridade, 

verdade e não-verdade, ação e recepção, perfeição e imperfeição. As várias 

oposições já evidenciam a hierarquia, em um paradigma teórico de sexo único, em 

que as matizações seriam circunstanciais.  

Por mais distante que esse paradigma pareça à primeira vista, ele perdurou no 

imaginário ocidental durante séculos e suas repercussões não são absolutamente 

irrelevantes. A partir do início do século XVII, contudo, começaram a aparecer os 

primeiros atlas anatômicos (Laqueur, 2001), com diferenças morfológicas entre os 

corpos dos homens e das mulheres. Esboça-se uma nova relação entre os sexos, 
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com diferenças ditas ontológicas, culminando na teoria natural da diferença sexual, 

que prevalecerá progressivamente a partir do século XVIII e do início do século XIX.  

A partir de então, há a compreensão do que seriam marcas “essenciais” da 

condição do homem e da mulher. A natureza biológica ofertaria traços indeléveis aos 

seres e um abismo separaria as duas essências. As faculdades morais de cada sexo 

estariam, então, intrinsecamente ligadas à anatomia. Qualquer característica psíquica 

em desarmonia com a anatomia passa a ser considerada uma forma de “degeneração 

da espécie” (Birman, 2016: p. 45).  

A paráfrase freudiana de Napoleão em que “a anatomia é o destino” (Freud, 

1924/2011: p. 211) assenta-se, assim, no paradigma moderno da diferença sexual. 

Esse discurso, porém, estava presente em um contexto de ambivalências que 

permeou a teoria psicanalítica desde sua origem. Ao mesmo tempo em que defende 

uma disposição bissexual universal e afirma que “a masculinidade e a feminilidade 

puras permanecem construções teóricas de conteúdo incerto” (Freud, 1925/2011: p. 

298), Freud declara que “o nível do que é eticamente normal vem a ser outro para a 

mulher” e que a ideia de inferioridade do senso de justiça entre as mulheres poderia 

ser justificada pela teoria psicanalítica (Freud, 1925/2011: p. 298). Há, segundo 

Ayouch (2015), um movimento pendular, que oscila entre posturas revolucionárias 

que rompem com o contexto epistemológico moderno e retrocessos para discursos 

desse mesmo contexto histórico.  

Conforme alerta Mezan (2013), entre todos os elementos do edifício teórico da 

psicanálise, a teoria sexual é a que provavelmente mais sofreu alterações. O papel 

da sexualidade havia sido reconhecido desde a década de 1890. Sua elaboração 

teórica, porém, foi se complexificando, desde o abandono da teoria da sedução até 

novas construções acrescentadas periodicamente à sua esfera.  

Uma das obras freudianas mais disruptivas, os Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade (Freud, 1905/2016) foi lançado em 1905 (e modificado diversas vezes 

depois), em um movimento bastante audacioso contrário às correntes médicas 

majoritárias e ao senso comum da época. A sexualidade infantil, “descoberta” a partir 

do abandono da teoria da sedução, é objeto de análise aprofundada nessa obra.  

Abre-se uma nova porta para a compreensão da subjetivação do adulto a partir de 

não mais uma tela em branco. A vida imaginária, as fantasias, os desejos sexuais 

inconscientes ganham foco, assegurando à sexualidade infantil o fundamento de 

compreensão dos modos e processos de subjetivação em psicanálise (Celes, 1995). 

  

Freud (1905/2016) trabalhou então o hoje conhecido conceito de pulsão 

sexual, rompendo com a concepção biológica da sexualidade. No texto, o psicanalista 

desconstrói a articulação entre sexualidade e reprodução e genitalidade. O objetivo 

da pulsão, perverso-polimorfa, é sempre uma satisfação, ligada mais ao prazer, não 

à reprodução. Seus caminhos são múltiplos, tributários das fantasias e dos desejos 

de cada um.  
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É no segundo dos três ensaios da obra que encontramos seu mérito inovador 

(Celes, 2005). É nele que se teoriza sobre a parcialidade da sexualidade infantil e 

reflete-se sobre as zonas erógenas, sobre as fases, o objeto e seu objetivo. Se a 

experiência psicanalítica de Freud já o havia permitido colocar a sexualidade no 

âmago das psiconeuroses, os Três ensaios trouxeram a oportunidade de situá-la no 

centro e no fundamento das estruturações psíquicas de um modo geral, o que se deu 

precisamente com a teoria da sexualidade infantil. 

Mezan (2013) aponta para o fato de que o Édipo, nos primórdios de sua 

elaboração conceitual, é reconhecido como uma constelação psíquica da puberdade. 

Isso porque a questão da escolha de objeto, necessária no complexo de Édipo, só 

poderia ocorrer no momento da organização genital. Em Sobre a mais comum 

depreciação na vida amorosa - contribuições à psicologia do amor II (Freud, 

1912/2013), há ainda a compreensão de oposição entre sexualidade infantil, sob o 

domínio do autoerotismo, e sexualidade adulta, com escolha de objeto.  

A partir da elaboração dos conceitos de identificação e narcisismo, porém, há 

um movimento de aproximação entre as sexualidades infantil e pós-pubertária. O 

Édipo, então, passa a ser pensado em relação aos desejos infantis. Constituição do 

ego e Édipo entrelaçam-se na teoria freudiana, conforme explica Mezan (2013: p. 

194), “pois a escolha narcisista de objeto, pelas próprias condições da constelação 

narcisista, reflete-se sobre o ego, na qual paulatinamente os fatores intersubjetivos e 

edipianos vão assumindo o papel de molas fundamentais”.  

Não por acaso a forma dita “negativa” do Édipo, em que se ama o progenitor 

do mesmo sexo e se rivaliza com aquele do sexo oposto, aparece no Caso Schreber 

(Freud, 1911/2013). Na obra, Freud (1911/2013) se refere à “fantasia feminina” de 

Schreber como uma das formas típicas assumidas pelo complexo nuclear infantil.  O 

destino da “feminilidade” de Schreber é a paranoia. No caso Da Vinci (Freud, 

1910/2013), por sua vez, a ligação com a figura materna possibilita a sublimação.  

Uma etapa posterior na construção do complexo de Édipo gira em torno da 

análise do Homem dos lobos (Freud, 1918 [1914] /2010). O menino, com três anos e 

meio, sofre uma sedução por parte da irmã pouco mais velha. Mais tarde, a tentativa 

de seduzir a governanta esbarra em uma ameaça de castração, o que teria gerado 

um recuo no desenvolvimento sexual. A libido, então, retorna ao pai. Conforme 

analisa Freud (1918 [1914] /2010: p. 39), ele “renovou assim a sua primeira e mais 

primordial eleição de objeto, que, em conformidade com o narcisismo do bebê, tinha 

se realizado pela via da identificação [com o pai]”. Há um movimento importante na 

teoria, segundo Mezan (2013). O narcisismo inicial conduzira o menino à identificação 

com o pai, e não mais a uma escolha homossexual de objeto. Desse jogo de 

identificação e escolha de objeto, surge o que seria a forma “positiva” do complexo 

de Édipo: o menino escolheria a mãe e a menina, o pai.  

Em O eu e o id, Freud (1923/2011) afirma uma possível concomitância entre o 

Édipo positivo e aquele invertido. Há em jogo, então, uma narrativa mais complexa, 
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com amor e ódio da criança direcionados a cada uma das figuras da cena edipiana. 

Conforme argumenta Freud (1923/2011: p. 41): “(...) temos a impressão de que o 

complexo de Édipo simples não é absolutamente o mais frequente, mas corresponde 

a uma simplificação ou esquematização (...)”. Ele continua: “Uma investigação mais 

penetrante mostra, em geral, o complexo de Édipo mais completo, que é duplo, um 

positivo e um negativo, dependente da bissexualidade original da criança”. 

Freud (1923/2011) então se orienta pela presunção da existência do “Édipo 

completo” em cada indivíduo. Na dissolução do complexo, as quatro tendências 

(desejo e rivalidade face a cada genitor) serão agrupadas e o resultado será uma 

identificação com o pai e uma identificação com a mãe, “a identificação com o pai 

mantendo o objeto materno do complexo positivo e ao mesmo tempo substituindo o 

objeto paterno do complexo contrário; as coisas sucederão de forma análoga na 

identificação com a mãe” (p. 42). O resultado dessas duas identificações ajustadas 

formaria, então, um precipitado do eu, o supereu, instância interditiva, interiorização 

dos imperativos morais.  

Em A dissolução do complexo de Édipo (Freud, 1924/2011), o paralelo entre o 

complexo de Édipo nas meninas e nos meninos começa a ser contraditado pelo 

próprio autor. No caso do menino, é a ameaça de castração que provoca a saída do 

Édipo. As catexias de objeto dão lugar a identificações. A autoridade do pai é 

introjetada, suscitando assim o supereu. Para as meninas, por sua vez, resta a 

constatação da castração como “fato consumado”. Abre-se espaço para a equação 

simbólica pênis-bebê, como uma tentativa de compensação. O desejo de receber do 

pai um filho, não sendo realizado, levaria ao paulatino abandono do Édipo. “Os dois 

desejos, de ter um pênis e um filho, permanecem fortemente investidos no 

inconsciente, e ajudam a preparar o ser feminino para o seu futuro papel sexual” 

(Freud, 1924/2011: p. 213).  

A ideia de que a finalidade biológica do corpo feminino seria a maternidade 

encontra aqui uma justificativa teórica amplamente replicada. Ao lado da inibição 

sexual e da virilização, a maternidade seria o destino “normal” da feminilidade, uma 

aceitação da condição de falta e uma tentativa de restauração da completude fálica. 

Segundo aponta Birman (2006: p. 55), é essa ideia que, na modernidade, tornou-se 

o principal meio de limitação dos anseios das mulheres por outros poderes e lugares 

no espaço social. Para o autor, seria, portanto, a manutenção da figura da mulher na 

posição de maternidade que estaria fundamentalmente em questão na concepção da 

diferença sexual naquele momento (Birman, 2006: p. 51).  

É certo que a compreensão das ideias de falo e castração sofreu enormes 

modificações no curso do desenvolvimento teórico da psicanálise. Em Freud, o órgão 

masculino teria um papel simbólico, marcado pela presença e pela ausência, que não 

seria redutível a um mero dado, mas sim ao resultado, problemático, de um processo 

intra e intersubjetivo. Na obra freudiana, observa-se um deslizamento contínuo entre 

uma concepção literal e outra, figurativa, do termo. Há, nesta, a perspectiva de uma 
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compreensão da universalidade da experiência da castração, presente em Freud e 

explorada em autores posteriores. Importa observar, porém, que, ao longo dos seus 

escritos, Freud utilizou-se do conceito de forma ambivalente, de maneira mais ou 

menos literal, muitas vezes associando um componente hierárquico entre os sexos.  

Mais um exemplo desse “movimento pendular” de Freud, conforme aponta 

Ayouch, ocorre em Sobre a psicogênese de um caso de homossexualidade feminina 

(Freud, 1920/2011). No texto, ele reafirma a bissexualidade original, diz que a 

psicanálise não poderia elucidar a natureza do masculino e do feminino, afirma ainda 

que seria insuficiente a associação entre masculinidade-atividade e feminilidade-

passividade. Nesse mesmo artigo, porém, compreende como necessário o recalque 

na puberdade para que o clitóris pudesse ceder lugar à vagina e, assim, a 

masculinidade à feminilidade (Pombo, 2021). 

A homossexualidade, da mesma forma, é vista de forma ambivalente ao longo 

da obra freudiana. O autor (Freud, 1920/2011: p.148) afirma claramente nesse texto: 

“Não cabe à psicanálise resolver o problema da homossexualidade”. É amplamente 

conhecida a carta que Freud redige a uma mãe americana preocupada com a 

homossexualidade de seu filho, em 1935: “Homossexualidade não é evidentemente 

uma vantagem, mas nada existe nela de que se deva ter vergonha, não é um vício 

nem um aviltamento, e seríamos incapazes de qualificá-la como doença”. Ele declara: 

“Diversos indivíduos altamente respeitáveis, dos tempos antigos e modernos, foram 

homossexuais, e entre eles encontramos alguns dos homens mais grandiosos 

(Platão, Michelangelo, Leonardo da Vinci etc.)”, e finaliza: “É uma grande injustiça 

perseguir a homossexualidade como um crime, e também uma crueldade”. 

É inegável a vanguarda da abordagem freudiana naquele momento histórico – 

ou até em tempos atuais, em que surpreendentemente ainda circulam ideias de “cura 

gay”, a ponto de o Conselho Federal de Psicologia ter de se manifestar publicamente 

contra essa prática. Não se pode, contudo, concluir como unívoco o pensamento 

freudiano sobre o tema. Em Análise terminável e interminável (Freud, 1937/2018: p. 

325), por exemplo, o autor conclui que a maior fonte de resistência em análise para a 

mulher é a aspiração de possuir o órgão genital masculino: “(...) sabemos que o mais 

forte motivo que a levou [a mulher, no sentido geral] ao tratamento era a esperança 

de ainda obter o órgão masculino, cuja ausência ela sentia dolorosamente”. Autores 

pós-freudianos põem em questão o texto à luz de uma compreensão metafórica da 

castração, universalmente presente e necessária à condição humana. Nesse 

momento do desenvolvimento teórico, porém, observa-se uma literalidade evidente.  

Não há aqui o intuito de esgotar uma enumeração da obra freudiana a respeito 

da diferença sexual, mas sim compreender, de forma ampla, o seu papel na 

subjetivação, que é sexuada. Importa ressaltar que uma perspectiva supostamente 

normativa vai de encontro com o que se poderia considerar a base epistemológica da 

teoria psicanalítica, essencialmente não prescritiva. Freud (1912/2010) organiza o 

campo analítico em torno da associação livre, ao lado do analisando, e da atenção 
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flutuante, ao lado do analista. Ambas permitiriam o que seria a comunicação entre 

inconscientes, em um encontro único.  

Figueiredo (2014) vai adiante ao destacar que, nos desenvolvimentos teóricos 

pós-freudianos, desdobraram-se as modalidades de escuta em psicanálise; preserva-

se, contudo, os aspectos éticos da proposta freudiana. O conhecido lema bioniano 

“sem memória, sem desejo e sem compreensão prévia”, segundo Figueiredo (2014: 

p. 127) propõe-se como uma explicação da atenção flutuante em sua dimensão ética: 

“Estes momentos, como nos abrem para o inesperado (...), serão sempre o melhor 

dos antídotos contra a saturação do campo da escuta analítica, a melhor bússola na 

viagem meio às cegas que uma análise realiza”.  

Nesse sentido, uma perspectiva normativa da diferença teria o potencial de 

encerrar um espaço criativo necessário para que haja um processo analítico. Do 

ponto de vista clínico, essa mesma concepção prescritiva, uma certa separação, 

mesmo que subjacente, entre normal e patológico, poderia impedir a escuta da 

singularidade da experiência, dos afetos – o que claramente se contrapõe à própria 

psicanálise.   

A teoria freudiana da sexualidade, portanto, abre as portas para a 

compreensão de questões centrais, como a triangulação do desejo, a castração 

universal, a experiência alteritária e tudo aquilo que subverte as fronteiras do eu. É 

na leitura do pulsional, do singular, daquilo que de original e vanguardista ofereceu a 

psicanálise, que encontramos recursos importantes para refletirmos sobre as 

subjetividades atuais. 

 

3. POSSIBILIDADES 

 

 A psicanalista argentina Fiorini (2021) pontua duas linhas de pensamento que 

se poderiam extrair dos textos freudianos. O primeiro diz respeito a uma resolução 

edípica que situa o sujeito em uma posição masculina ou feminina por meio de uma 

saída heterossexual, acentuando assim uma polaridade binária, dicotômica. Já o 

segundo, inscrito primordialmente em Sobre a psicogênese de um caso de 

homossexualidade feminina (Freud, 1920/2011), oferece uma proposta triádica. A 

subjetividade se constituiria tendo em vista três variáveis: os caracteres sexuais 

somáticos, os caracteres sexuais psíquicos e o tipo de eleição de objeto. Todas essas 

variáveis teriam potencialmente as mais diversas possíveis relações entre si.  

A hipótese central (Fiorini, 2021) é de que o pensamento binário funciona como 

um limite face aos desafios que se apresentam para pensar a diferença sexual no 

amplo campo das diferenças. Para sustentar essa hipótese, a autora oferece algumas 

proposições. Uma delas é que a diferença não poderia ser compreendida apenas pela 

ordem fálica. O conceito de fase fálica remete à polaridade presença-ausência, 

conforme descreve Freud (1909/2015), sob o ponto de vista do menino e da 

ansiedade de castração. Nesse sentido, os binarismos clássicos – fálico-castrado, 
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ativo-passivo, sujeito-objeto, comumente associados a masculino-feminino – 

deveriam ser desarticulados em benefício da compreensão dos distintos itinerários do 

desejo.  

Nesse contexto, Fiorini (2021: p. 200) propõe uma concepção ampliada de 

diferença que abranja a diferença psicossexual (no plano do desejo e da eleição de 

objeto), a diferença de ideais de gênero e a diferença anatômica (sempre sujeita a 

uma interpretação). Importa compreender que a autora não propõe a “eliminação” das 

dicotomias binárias, haja vista que elas fazem parte da linguagem. A perspectiva é 

criar condições para uma abordagem além das equiparações clássicas sujeito-

masculino, objeto-feminino, mulher-mãe, por exemplo. Os dualismos persistirão – 

mas é possível inclui-los em complexidades maiores.  

O filósofo Edgar Morin (1990/2005) desenvolveu o que chama de “pensamento 

complexo”.  O conceito se manifesta por diversas perspectivas e foi se ampliando ao 

longo da sua obra. Segundo o autor, a complexidade se apresenta com os traços 

inquietantes do emaranhado, do inextrincável, da desordem, da ambiguidade, da 

incerteza: “Por isso o conhecimento necessita ordenar os fenômenos rechaçando a 

desordem, afastar o incerto, isto é, selecionar os elementos da ordem e da certeza, 

precisar, clarificar, distinguir, hierarquizar...”, explica (Morin, 1990/2005: p. 14). Ele, 

contudo, alerta: “Tais operações, necessárias à inteligibilidade, correm o risco de 

provocar a cegueira, se elas eliminam os outros aspectos do complexus” (Morin, 

1990/2005: p. 14).  

Para explicar o paradigma complexo, Morin (1990/2005: p. 59) clarifica seu 

contraponto: o paradigma simplificador. Este tem o propósito de expulsar a desordem, 

de pôr ordem no mundo: “A ordem se reduz a uma lei, a um princípio. A simplicidade 

vê o uno, ou o múltiplo, mas não consegue ver que o uno pode ser ao mesmo tempo 

múltiplo”. O filósofo toma, então, o homem, no sentido de ser humano, como exemplo: 

“O homem é um ser evidentemente biológico. É ao mesmo tempo um ser 

evidentemente cultural, metabiológico e que vive num universo de linguagem, de 

ideias e de consciência”. Ele continua: “Ora, estas duas realidades, a realidade 

biológica e a realidade cultural, o paradigma da simplificação nos obriga a disjuntá-

las ou a reduzir o mais complexo ao menos complexo” (Morin, 1990/2005: p. 59). 

O complexo, em contraste, explana o filósofo, diz respeito ao mundo empírico, 

à incerteza, à incapacidade de formular uma lei e conceber uma ordem absoluta. Em 

um sentido, a aspiração à complexidade poderia até ser compreendida como uma 

aspiração à completude, já que se sabe que tudo é multimensional. Em outro sentido, 

porém, depreende-se que a incerteza é inevitável e o saber total, inalcançável: “A 

totalidade é a não-verdade” (Morin, 1990/2005: p. 69). O paradigma complexo, enfim, 

enfatiza a incerteza, o paradoxo, a transdisciplinaridade, e, assim, permite uma 

aproximação do singular.  

Fiorini (2021: p. 202) utiliza-se desse paradigma para compreender a diferença 

também em psicanálise como algo contingente: “Isso implica que não haveria uma 
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diferença simbólica como categoria transcendente e substancial”1. A diferença seria, 

então, uma noção em complexidade, em que diversos planos e categorias se 

relacionam por meio de ambiguidades e indefinições não estáticas. No amplo e plural 

campo das identificações, incluindo as de gênero, os processos de subjetivação 

sexuada se dariam de forma multicêntrica, em que coexistem lógicas heterogêneas. 

Sendo assim, os dualismos se mantêm – assim como os movimentos edípicos, 

tomados de maneira ampliada –, mas em um contexto de polifonia constitutiva, que 

sustenta ambiguidade e tensão. Trabalha-se, assim, com a ideia de diversidade – que 

não pretende substituir os dualismos, mas conviver com eles de forma paradoxal.  

Na atualidade, cada vez mais cedo as famílias buscam saber se seus filhos 

são meninas ou meninos, em atos que se estendem algumas vezes em grandes 

espetáculos públicos de “revelação”. A história de cada sujeito é marcada pelos ideais 

da diferença sexual antes mesmo do nascimento. Ayouch (2015: p. 92), no entanto, 

é enfático ao dissociar o processo de subjetivação de um dualismo engessado da 

sexualidade, ao afirmar que a “imposição” de uma binaridade “não remete a qualquer 

maduração psíquica, a qualquer elaboração psicanalítica dos limites, a qualquer 

aceitação da castração, mas sim à integração de uma norma social histórica e 

culturalmente definida, incluída em jogos de poderes particulares”.  

Essas ideias vão ao encontro do que psicanalista Aron (1995: p. 202) aponta 

ao defender a necessidade de sustentar o paradoxo da própria existência: “Temos 

insistido na necessidade de aceitar os fatos da vida, as diferenças entre os sexos e 

as gerações, mas talvez também precisemos reconhecer a importância de não manter 

distinções tão nítidas o tempo todo”2. Haveria, portanto, algo de paradoxal e 

necessário ao manter uma identidade de gênero e, ao mesmo tempo, preservar uma 

certa fluidez.  

Segundo o autor (1995: p. 203), haveria algo de positivo na contradição, na 

falta de integração e no “caos” na sensação do que se é: “(...) o desejo onipotente de 

‘ter tudo’, de realizar simbolicamente a fantasia de ter ambos os sexos, pode ser 

usado de forma construtiva e precisa ser apreciado como uma motivação humana 

valiosa”3 (Aron, 1995: p. 197). Em suma, no autor, há a compreensão de que a 

capacidade de sustentar o paradoxo, a ambiguidade em relação à própria 

subjetividade daria acesso à criatividade.  

 

Essas e outras visões corroboram uma compreensão mais ampla não da 

diferença, mas das diferenças em psicanálise. Poder-se-ia dizer que, ao contrário do 

 
1 Tradução nossa. Original: “Esto implica que no habría uma diferencia simbólica como uma categoria 

transcendente y sustancial” 
2 Tradução nossa. Original: “We have made a big point about the need to accept the facts of life, the differences 

between the sexes and the generations, but perhaps we also need to acknowledge how important it is not to 

maintain such sharp distinctions all the time”.  
3 Tradução nossa. Original: “(...) the omnipotent wish ‘to have it all’, to fulfill symbolically the phantasy of 

being both sexes, can be used constructively and needs to be appreciated as a valuable human motive”. 



Campos, Carolina P. de S.; Celes, Luiz Augusto M. Considerações a respeito das compreensões de diferença e alteridade em 

psicanálise. 

 

 

 

 
 

Rev. Instituto Histórico Geográfico do Distrito Federal ISSN 2325-6653, Brasília, v. 15, n. 1, 2026.                       145 
 

conhecido temor do fim das diferenças, o que se vê é a multiplicação delas, em um 

emaranhado potencialmente criativo de singularidades, que, longe de excluir os 

binarismos, utiliza-se deles em uma rede complexa de sentidos.  

 

Conforme aponta Ayouch (2015: p. 70): “Não se trata aqui, obviamente, de negar uma 

diferença anatômica e instituída socialmente em gênero-sexo (...). Trata-se, porém, 

de ver que esta diferença não opera psiquicamente de forma isolada”. Ele continua: 

“Ela não é a primeira, a principal ou a única diferença que estrutura a psique: se 

significa numa série de outras diferenças pelas quais é produzida”. Cabe à 

psicanálise, portanto, transitar exatamente nessa imprecisão, própria do humano.   

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A DIFERENÇA E O OUTRO 

 

O reconhecimento da função do outro na constituição da subjetividade – um 

processo em contínuo devir, importa ressaltar – foi e tem sido tema abordado por 

inúmeros autores dentro e fora da psicanálise. Celes (2023) propõe quatro 

perspectivas para se considerar a questão da constituição e da presença do outro na 

psicanálise freudiana: o outro traumático da sedução; o outro do outro; o outro 

pulsional; e o outro cultural e social. No que se refere à primeira perspectiva, o outro 

é aquele perverso, sedutor, abusador da disposição infantil para a sexualidade. Esse 

outro levou ao abandono da teoria do trauma em Freud, ainda que provisoriamente. 

Posteriormente, outros psicanalistas reintroduziram o outro da sedução no 

pensamento psicanalítico.  

Ainda na sistematização proposta por Celes (2023), a segunda perspectiva 

seria aquela do outro do outro, em uma aproximação do inconsciente e da 

sexualidade infantil, em seguida ao abandono (provisório) da teoria do trauma. Aqui, 

em lugar do que seria a “inclusão” do outro em si, haveria uma projeção no outro das 

vivências internamente constituídas e rejeitadas pelo próprio sujeito. Essa perspectiva 

oferece uma radicalidade da ideia de inconsciente na psicanálise, sendo o outro por 

excelência, uma alteridade em si. Daí a aproximação com a sexualidade infantil 

(Freud, 1905/2016), já que a sexualidade infantil ancora o inconsciente no corpo, 

retira-lhe o caráter, grosso modo, de pura representação como se poderia pensar a 

partir da Interpretação dos sonhos.  

Um terceiro prisma diz respeito ao outro pulsional, impossível, o absoluto outro: 

a pulsão de morte. Nesse sentido, entende-se a tendência ao zero da excitação, 

destino de toda pulsão. Ou, em outra mirada, ao excesso de excitação sem objeto. 

Aqui entram as fantasias narcísicas de aniquilação do objeto, o desejo de morte do 

outro, este outro que seria parte alienada do próprio sujeito (Celes, 2023). Por fim, a 

última perspectiva desta sistematização diz respeito ao outro cultural e social, que se 

aproxima da compreensão contemporânea da determinação social sobre os estados 

psicopatológicos – a despeito de o pathos ser a condição humana essencial.  
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Nesse ângulo, Celes (2023) aponta que não somente o outro é fundamental 

na constituição do sujeito, responsável mesmo pelo processo de subjetivação, como 

o outro social pode indicar modos predominantes de subjetivação. Sendo assim, a 

psicanálise deve estar aberta a ouvir esse outro, ou a presença do outro no 

analisando, de forma ampla. Cabem aqui, portanto, não somente o sedutor e o 

traumático de cada história pessoal, mas também o outro social (econômico, político, 

cultural), o outro presente, o outro que compõe com ele sua loucura pessoal. 

Mas quem é esse outro, esse não-eu que nos define, estranho e constitutivo 

de nós mesmos? Landowski (2012) lembra que só podemos identificar unidades pela 

observação das diferenças que as definem, qualquer que seja sua ordem. Aqui 

voltamos a antagonismos tão conhecidos da psicanálise, como natureza e cultura, 

passividade e atividade, vida e morte. A observação serve para a linguagem e, 

consequentemente, para o mundo tal como o experienciamos. O sujeito também, 

portanto, aponta o autor (Landowski, 2012), constitui-se pela diferença, precisa de um 

“ele/s” (outro/s) para chegar ao que chama de “existência semiótica”.  

Segundo Landowski, (2012: p. 4), o que dá forma ao que seria uma identidade 

não é somente a maneira pela qual alguém se define ou tenta se definir, de forma 

reflexiva, a partir da imagem de outro sobre si. Uma dita “objetivação da alteridade do 

outro” também seria necessária, já que atribuiria um conteúdo específico à diferença 

que separa um do outro. Assim, compreende-se que um sentimento de “identidade” 

– por mais transitório que seja, e sempre o é –, passa necessariamente pela 

intermediação de uma “alteridade”, por sua vez construída. A ideia dialoga com a 

compreensão da subjetivação como um processo singularizante no universo da 

alteridade (Arán, 2000) – universo esse constituído pela experiência cotidiana, pela 

forma de ser com o outro.  

Landowski (2012) faz uma reflexão eminentemente política a respeito das 

relações possíveis entre esse “si” e esse “outro”, em um ponto de vista absolutamente 

relevante no momento em que as radicalidades se exacerbam em contrapartida a 

avanços sociais. Nesse sentido, o autor aponta para a possibilidade de uma relação 

“sujeito a sujeito” entre o “si” e o “outro”. Assim, não haveria, por um lado, o 

apagamento de si próprio – o que traria em si o risco de se tornar apenas um objeto 

para o outro. Por outro lado, tampouco haveria o desejo de posse total do “outro” – 

com o risco, aqui, da coisificação deste. Conforme explica (Landowski, 2012: p. 24): 

“Num mundo de Sujeitos, todo mundo, por definição, é Sujeito do mesmo jeito e no 

mesmo grau, qualquer que seja a natureza das diferenças que singularizam uns com 

relação a outros”.  

Dois pontos devem ser destacados aqui. Um é que essa concepção 

interrelacional não exclui a importância das lutas de reconhecimento que perpassam 

a questão da identidade, tanto do ponto de vista político, como do ponto de vista 

individual. Conforme explicam Cunha e Stona (2024: p. 29), são inegáveis as 

repercussões desses movimentos “no que tange aos rompimentos discursivos 
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relativos a normas que produzem violências até os dias atuais e que estão longe de 

serem resolvidas por completo”. A ideia de identidade como forma privilegiada de 

combate alcançou a denúncia de estruturas de poder historicamente constituídas e 

deve ser considerada efetiva, sobretudo em países como o Brasil, marcados por 

profundas desigualdades (Rivera apud Cunha; Stona, 2024). 

Outro ponto é que a ideia de identidade, tratada por Landowski (2012), passa 

longe de uma rigidez, de uma estabilidade artificial, o que dialoga com a ideia do eu 

como um “precipitado de identificações” (Freud, 1923/2011). Landowski (2012) é claro 

ao compreender que, a partir do reconhecimento da diferença, é preciso ir além: é 

preciso “tentar captar o mínimo de coerência que dá sentido e unidade ao devir que 

faz com que cada um seja, individual ou coletivamente, o que é” (p. 26). A ideia é que 

a compreensão de si, para além do que seria uma crise de alteridade, da negação do 

outro, deve ser entendida como “positividade”: “’Eu sou o que você não é, 

sem dúvida, mas não sou somente isso; sou também algo mais, que me é 

próprio – ou que talvez nos seja comum’” (p. 27).  

Fato é que a compreensão de si é algo em perpétuo devir, permeável e 

mediada em uma rede intersubjetiva irresoluta (Landowski, 2012). Os sujeitos, 

portanto, transformam-se mutuamente, de formas divergentes: “ou (são) mutuamente 

empobrecidas por seu retalhamento, ou mutuamente enriquecidas pela própria busca 

da ‘boa distância’ (...) entre parceiros que se admitem um ao outro como diferentes e 

autônomos” (p. 28).  

É preciso vivenciar as diferenças, no âmbito da dimensão alteritária do 

processo de subjetivação. O papel do/s outros, conforme, explica Fiorini (2021a: p. 

90), é estruturante: “(...) uma condição necessária para ultrapassar as fronteiras do 

narcisismo e reconhecer algo externo ao sujeito em sua função determinante para a 

construção da subjetividade”4. Se bem o reconhecimento da outridade e das 

diferenças simbólicas são funções a serem resguardadas na perspectiva da inserção 

nos laços sociais (e todas suas implicações), é preciso ter em vista que essas 

diferenças vão muito além daquelas sexuais. Fiorini (2021) propõe o conceito de 

diferenças “polivalentes” para buscar dar conta daquelas tantas que compõem nossas 

experiências – e cujas significações dependerão do contexto discursivo e das 

legalidades prevalentes.  

Sendo assim, a vivência individual da diferença, para além de prescrições 

normativas, é efetivo objeto da psicanálise. Diante da polissemia das diferenças, da 

quebra de dualismos estritos em favor da complexidade das relações, o processo de 

subjetivação se flexibiliza, abrindo espaço para as singularidades em conjunturas 

multifárias. Essa potencialidade se faz no que Celes compreende como “significar o 

outro como alteridade” (2023), em um trabalho que sucede (ou deveria suceder) uma 

 
4 Tradução nossa. Original: “(...) debe enfocarse como uma condición necesaria para traspasar las fronteras del 

narcisismo y reconocer algo exterior al sujeto em su función determinante para la construcción de subjetividad”. 
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indiferenciação original. É naquilo que nos faz e não nos faz, na linha borrada entre o 

eu e o não-eu (Winnicott, 1966/2021), que nos tornamos sujeitos.  
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